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IMPEDIR A PRIVATIZAÃ‡ÃƒO DA Ã•GUA


POR UMA GESTÃƒO PÃšBLICA DE QUALIDADE AO SERVIÃ‡O DE TODOS


CONTRA A DESTRUIÃ‡ÃƒO DO GRUPO Ã•GUAS DE PORTUGALO programa de governo apresentado pela coligaÃ§Ã£o
PSD/CDS-PP constitui uma violenta ofensiva anti-social: entregar ao capital privado as empresas pÃºblicas estratÃ©gicas
e os serviÃ§os pÃºblicos essenciais, destruir as funÃ§Ãµes sociais, liquidar direitos e impor mais sacrifÃ­cios aos
trabalhadores, eis em sÃ­ntese, a doutrina de choque da maioria de direita, que nÃ£o hesita em agravar muitas das
medidas jÃ¡ de si profundamente negativas que resultaram do memorando que, conjuntamente com o anterior Governo
do PS, assinaram com a U.E., o FMI e o BCE, como Ã© o caso da polÃ­tica de privatizaÃ§Ãµes, numa clara cedÃªncia ao
apetite voraz dos grandes interesses privados sedentos de fontes de lucro garantido.





Ã‰ neste quadro que se inscreve o objectivo de abrir ao sector privado o grupo Ã•guas de Portugal e o sector dos
resÃ­duos. 





Objectivo que sÃ³ a hostilidade, o preconceito em relaÃ§Ã£o a tudo o que Ã© pÃºblico e um indisfarÃ§Ã¡vel empenhamento
em servir os grandes interesses econÃ³micos podem explicar, tendo em conta que aquilo que se verifica um pouco por
todo o mundo Ã© exactamente o contrÃ¡rio, nomeadamente, a reversÃ£o das privatizaÃ§Ãµes da Ã¡gua de que sÃ£o exemplos
os cada vez mais frequentes processos de remunicipalizaÃ§Ã£o de serviÃ§os verificadas na GrÃ£-Bretanha, FranÃ§a,
Alemanha, a nova legislaÃ§Ã£o para assegurar a Ã¡gua pÃºblica, casos da Holanda, BolÃ­via, Uruguai e a recente vitÃ³ria
obtida pelo povo italiano no referendo contra a privatizaÃ§Ã£o da Ã¡gua.





Apesar do falhanÃ§o das experiÃªncias de privatizaÃ§Ã£o, das suas gravosas consequÃªncias de ordem ambiental e
social, a maioria PSD/CDS-PP pretende prosseguir a estratÃ©gia privatizadora seguida pelos governos do PS, assente na
destruiÃ§Ã£o do direito pÃºblico da Ã¡gua, na subtracÃ§Ã£o aos municÃ­pios da gestÃ£o dos serviÃ§os de Ã¡gua e resÃ­duos e
a sua concentraÃ§Ã£o nos sistemas multimunicipais controlados maioritariamente pelas Ã•guas de Portugal, na
imposiÃ§Ã£o de tarifÃ¡rios que garantam a rendibilidade do negÃ³cio, passando pela venda a privados da empresa
Aquapor, surgindo agora apostada em desmantelar e privatizar o grupo AdP. 





Esta Ã© uma decisÃ£o que, a concretizar-se, se traduziria numa grave perda para o paÃ­s e a sua soberania, num recuo
brutal na concepÃ§Ã£o da Ã¡gua como direito das populaÃ§Ãµes e serviÃ§o pÃºblico essencial, num maior grau de
dependÃªncia das autarquias face aos interesses privados e afastamento da gestÃ£o destes serviÃ§os e na degradaÃ§Ã£o
das condiÃ§Ãµes e relaÃ§Ãµes de trabalho.





Com efeito, as consequÃªncias da privatizaÃ§Ã£o das Ã•guas de Portugal seriam desastrosas.





A Ã¡gua Ã© essencial Ã  vida, um bem pÃºblico e social por excelÃªncia, tendo sido recentemente reconhecida pelas NaÃ§Ãµes
Unidas como um direito humano, incluindo o acesso ao saneamento. A privatizaÃ§Ã£o, como a realidade tem
demonstrado, rapidamente determinaria que o princÃ­pio de Ã¡gua para todos se transformasse em Ã¡gua para quem a
pode pagar, num quadro em que o seu preÃ§o aumentaria brutalmente e em que os usos da Ã¡gua passariam a ser os
que o mercado determinasse como mais rentÃ¡veis, comprometendo assim a sustentabilidade na exploraÃ§Ã£o deste
bem escasso e vital e os direitos das geraÃ§Ãµes actuais e futuras.





AlÃ©m disso, o sector da Ã¡gua constitui um monopÃ³lio natural e um domÃ­nio estratÃ©gico da maior importÃ¢ncia. Fruto da
polÃ­tica seguida nas Ãºltimas dÃ©cadas, grande parte dos serviÃ§os de Ã¡gua e resÃ­duos estÃ£o actualmente nas mÃ£os
das Ã•guas de Portugal. O grupo Ã© hoje responsÃ¡vel pela prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os a mais de 8 milhÃµes de portugueses,
cerca de 70% da populaÃ§Ã£o, abrangendo mais de 224 municÃ­pios no abastecimento de Ã¡gua, 230 no saneamento e

ARQUIVO.STAL.PT

http://arquivo.stal.pt Produzido em Joomla! Criado em: 19 September, 2020, 19:58



174 no tratamento e valorizaÃ§Ã£o de resÃ­duos, empregando 5.847 trabalhadores, tendo gerado em 2010 um lucro de
79.5 milhÃµes de euros, 27 dos quais foram distribuÃ­dos aos accionistas (Estado e municÃ­pios) sob a forma de
dividendos. 





Com a privatizaÃ§Ã£o, o Estado nÃ£o sÃ³ perderia este importante e valioso patrimÃ³nio construÃ­do com fundos pÃºblicos
e uma importante fonte de receitas - sob a forma de dividendos e impostos -, certamente por um preÃ§o bem abaixo do
seu valor, como alÃ©m disso, perderia o controlo deste sector estratÃ©gico para grupos econÃ³micos e as grandes
multinacionais que assim nÃ£o sÃ³ substituiriam o Estado na gestÃ£o das empresas multimunicipais, colocando na sua
dependÃªncia as centenas de autarquias que neles participam Ã  revelia da vontade dos Ã³rgÃ£os locais e das respectivas
populaÃ§Ãµes que os elegeram, como passariam igualmente a controlar o ciclo urbano da Ã¡gua.





Com a privatizaÃ§Ã£o perder-se-ia tambÃ©m a coesÃ£o nacional e a gestÃ£o de conjunto da Ã¡gua com sÃ©rios prejuÃ­zos
para as regiÃµes mais pobres. Pois, se o litoral Ã© potencialmente rentÃ¡vel, as zonas do interior jÃ¡ o nÃ£o sÃ£o devido aos
elevados investimentos necessÃ¡rios. Por isso, se Ã© dever do Estado assegurar, como se espera, que as populaÃ§Ãµes do
interior tenham Ã¡gua com qualidade a preÃ§os justos e acessÃ­veis, necessita de deter esses sistemas rentÃ¡veis que
geram excedentes para investir. Caso contrÃ¡rio, encaixa dinheiro no curto prazo, mas nÃ£o teria depois capacidade para
investir e gerir nas zonas necessitadas. E o privado sÃ³ o faria se fosse compensado pelos dinheiros pÃºblicos, o mesmo
Ã© dizer que sÃ³ os lucros seriam privatizados, pois os encargos e os sistemas deficitÃ¡rios permaneceriam uma vez mais
no Estado.





Com a privatizaÃ§Ã£o, assistir-se-ia ainda Ã  destruiÃ§Ã£o da actividade econÃ³mica regional e local, pois a mais
importante fatia dos negÃ³cios relacionados com a construÃ§Ã£o, manutenÃ§Ã£o e gestÃ£o dos sistemas seria entregue Ã s
empresas dos grandes grupos que controlariam o negÃ³cio da Ã¡gua e resÃ­duos.





E resulta tambÃ©m claro que, no actual contexto de forte ofensiva contra os direitos dos trabalhadores, o aumento da
pressÃ£o para reduzir custos e a maximizaÃ§Ã£o dos lucros que adviriam com a privatizaÃ§Ã£o contribuiria fortemente
para desvalorizar a forÃ§a de trabalho e aumentar a taxa de exploraÃ§Ã£o, agravando os inÃºmeros problemas laborais
que jÃ¡ hoje existem no sector: congelamento e cortes de salÃ¡rios; retirada de direitos, precarizaÃ§Ã£o das relaÃ§Ãµes de
trabalho, aumento do volume e ritmo de trabalho da flexibilidade e polivalÃªncia, implantaÃ§Ã£o de uma cultura comercial
entre os trabalhadores, maiores dificuldades colocadas Ã s estruturas representativas de trabalhadores no quadro da
contrataÃ§Ã£o e negociaÃ§Ã£o colectivas.





O STAL sempre defendeu que a Ã¡gua nÃ£o Ã© um bem mercantilizÃ¡vel e que a sua gestÃ£o Ã© uma responsabilidade
pÃºblica inalienÃ¡vel que deve ser assegurada por legÃ­timos representantes dos cidadÃ£os e exercida ao nÃ­vel mais
prÃ³ximo das populaÃ§Ãµes, cuja actuaÃ§Ã£o seja pautada, acima de tudo, por princÃ­pios de igualdade, justiÃ§a,
solidariedade, coesÃ£o social e territorial e sustentabilidade ambiental.





Neste sentido, sempre criticÃ¡mos o modelo multimunicipal que se assumiu como instrumento de centralizaÃ§Ã£o de
competÃªncias autÃ¡rquicas, afastou os serviÃ§os das populaÃ§Ãµes transferindo-os para entidades sem legitimidade
democrÃ¡tica, caracterizadas por uma gestÃ£o marcadamente empresarial quando nÃ£o orientada exclusivamente para a
obtenÃ§Ã£o de resultados econÃ³mico-financeiros - elemento que se agravarÃ¡ brutalmente com a eventual privatizaÃ§Ã£o â€“
onerando as autarquias, as populaÃ§Ãµes e acentuando a exploraÃ§Ã£o dos trabalhadores. 





Todavia, Ã© tambÃ©m para nÃ³s evidente que o remÃ©dio para essa gravÃ­ssima situaÃ§Ã£o nÃ£o Ã© o desmantelamento do
grupo Ã•guas de Portugal ou a sua amputaÃ§Ã£o, via privatizaÃ§Ã£o, mas a adopÃ§Ã£o de uma nova orientaÃ§Ã£o para o
seu funcionamento e gestÃ£o, assente na lÃ³gica social, na maximizaÃ§Ã£o do bem-estar das populaÃ§Ãµes, no respeito e
cooperaÃ§Ã£o com outros intervenientes, nomeadamente as autarquias, Ãºnica forma de garantir a defesa do interesse
pÃºblico, o direito de todos os cidadÃ£os Ã  Ã¡gua, a valorizaÃ§Ã£o do trabalho e os direitos dos trabalhadores e a
prevalÃªncia das regras que visem essas finalidades sobre as regras do mercado.
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Ã‰ preciso impedir a privatizaÃ§Ã£o da Ã¡gua, um negÃ³cio altamente lesivo e cuja concretizaÃ§Ã£o tornaria o paÃ­s mais
dependente, injusto e desigual. 





Agora, mais do que nunca, Ã© preciso desenvolver todos os esforÃ§os para combater e travar esta polÃ­tica desastrosa,
afirmar os direitos fundamentais conquistados com Abril, defender o direito Ã  Ã¡gua, a democratizaÃ§Ã£o do seu acesso, a
sua propriedade e gestÃ£o pÃºblicas. 





Ã‰ por tudo isto, e em nome da democracia, que o STAL:






	
 - Condena e reafirma a sua frontal oposiÃ§Ã£o ao objectivo governamental de privatizaÃ§Ã£o da Ã¡gua e do grupo Ã•guas
de Portugal, porque tal Ã© incompatÃ­vel com a obrigaÃ§Ã£o do Estado de assegurar o direito de todos Ã  Ã¡gua, condiÃ§Ã£o
indissociÃ¡vel da construÃ§Ã£o e existÃªncia de serviÃ§os pÃºblicos de qualidade, democrÃ¡ticos, sustentÃ¡veis e ao serviÃ§o
do paÃ­s.


	

	
 - Exige uma polÃ­tica que valorize e promova a propriedade e gestÃ£o pÃºblica da Ã¡gua, salvaguardando o interesse
nacional, das autarquias, cidadÃ£os e trabalhadores do sector.


	

	
 - DesenvolverÃ¡ uma campanha de esclarecimento, mobilizaÃ§Ã£o dos trabalhadores do universo AdP em torno da
defesa dos postos de trabalho, dos salÃ¡rios, dos direitos e melhoria das condiÃ§Ãµes de trabalho.


	

	
 - IniciarÃ¡ de imediato os contactos com outras estruturas sindicais, autarquias, organizaÃ§Ãµes e movimentos sociais,
aproveitando desde logo a experiÃªncia da campanha â€œÃ•gua de todos, nÃ£o Ã© o negÃ³cio de algunsâ€•, tendo em vista a
criaÃ§Ã£o de uma plataforma social ampla, diversa, forte e dinÃ¢mica e o desenvolvimento de iniciativas sociais, legais e
institucionais em defesa da Ã¡gua, da sua gestÃ£o pÃºblica, contra a privatizaÃ§Ã£o.
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